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Vitória (ES), terça-feira, 07 de Julho de 2020.

RESOLUÇÃO CIB/ES N° 203, de 25 de junho de 2020 
Pactua o repasse de recurso emergencial destinado ao cofinanciamento do “projeto emergencial para a população em situação de rua, no contexto da
pandemia do novo coronavírus – COVID-19”, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
A Comissão Intergestores Bipartite da Assistência Social do Espírito Santo – CIB/ES, na 155ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de junho de
2020, no uso de suas atribuições estabelecidas na Norma Operacional Básica de Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada em dezembro de 2012; 
Considerando a Lei Federal nº 8.742 de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS; 
Considerando Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, que a aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social
-NOB/SUAS; 
Considerando o inciso III, art. 32, da  Lei Estadual do SUAS-ES nº 9.966, de 19 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a transferência automática
diretamente do Fundo Estadual de Assistência Social-FEAS para os Fundos Municipais de Assistência Social,  prevendo atendimento em conjunto com
o estado e municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência a ser disciplinado em ato do gestor de Assistência Social do Estado, nos
termos do § 2º; Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30
de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus - COVID-19; 
Considerando a Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em
decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus-  COVID-19; 
Considerando a Portaria MS nº 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária da
COVID-19; 
Considerando a Portaria/MC nº 337, de 24 de março de 2020, que dispõe sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social;  
Considerando o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços
públicos e as atividades essenciais, incluindo a assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade; 
Considerando a disseminação do novo coronavírus - COVID-19 e sua classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de
estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a disseminação do vírus, reforça-se a importância do Estado do Espírito Santo garantir a oferta
regular de serviços e programas socioassistenciais voltados à população mais vulnerável e em risco social e promover a integração necessária entre o
Sistema Único de Assistência Social e o Sistema Único de Saúde; 
Considerando a Portaria MC nº 378, de 7 de maio de 2020, que dispõe sobre outras providências a serem realizadas, no âmbito do SUAS, decorrente
do coronavírus, aprovar, a Nota Técnica nº 13/2020, com recomendações gerais para a garantia de proteção social à população em situação de rua,
inclusive imigrantes, no contexto da Pandemia do novo coronavírus - COVID-19; 
Considerando a Portaria nº 69, de 14 de maio de 2020 que aprova recomendações gerais para a garantia de proteção social à população em situação
de rua, inclusive imigrantes, no contexto da pandemia do novo coronavírus - COVID-19; 
Considerando a realidade das grandes cidades no Estado, demandando atenção para o atendimento à população de rua (pessoas idosas, pessoas com
deficiência, juventude, homens, mulheres) em situação de desproteção social, com precárias condições de acesso e higiene pessoal; 
Considerando o disposto na Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que institui a
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e define entre os serviços de proteção social especial de alta complexidade, o Serviço de Proteção
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; 
Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social- SUAS no contexto da Emergência em Saúde Pública, de proteção da população em
situação de vulnerabilidade e risco social e no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da
disseminação da COVID-19, 
Considerando o empenho e iniciativa conjunta das Secretarias de Estado de Direitos Humanos (SEDH), de Saúde (SESA) e de Trabalho, Assistência e
Desenvolvimento Social (SETADES), com a participação da Sociedade Civil, por meio do Grupo de Trabalho Intersetorial do Eixo Proteção Social da
Sala de Situação de Emergência em Saúde de Pública, coordenada pelo Governador e criada através do Decreto nº4596-R, de 13 de março de 2020, 
Considerando o Decreto Nº 0634-S, de 26 de maio de 2020 que abre à Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social o
Crédito Suplementar no valor de R$ 983.872,60 (novecentos e oitenta e três mil, oitocentos e setenta e dois reais e sessenta centavos)  para o fim
que especifica, nesta resolução; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Pactuar o recurso emergencial  destinado ao cofinanciamento do “projeto emergencial para a população em situação de rua, no contexto da
pandemia do novo coronavírus - COVID-19”, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no valor de R$ 973.008,96  (novecentos e
setenta e três mil, oito reais e noventa seis centavos) do FEAS/ES para os Fundos Municipais de Assistência Social – FMAS, com base no crédito
suplementar à SETADES/FEAS, efetivado pelo Poder Executivo Estadual, conforme anexo 2, parte integrante da referida resolução. 
Art. 2º. Os recursos repassados para execução do referido projeto emergencial, serão repassados exclusivamente no exercício de 2020, observada a
disponibilidade orçamentária e financeira, diretamente do FEAS/ES aos FMAS, em conta vinculada ao CNPJ próprio do Fundo Municipal de Assistência
Social, em parcela única depositada em conta específica do Banco do Estado do Espírito Santo – Banestes, de acordo com os seguintes requisitos: 
I- os recursos de que trata o caput poderão ser executados de forma direta ou em parceria com organizações que compõem a rede socioassistencial
do município; 
II- os recursos de que trata o caput poderão ser utilizados para pagamento de profissionais que integrem equipes de referência dos serviços,
diretamente envolvidas na execução do projeto emergencial para a população em situação de rua, no contexto da pandemia do novo coronavírus-
COVID-19, no âmbito do SUAS; e 
III- os recursos de que trata o caput deverão ser utilizados exclusivamente em despesas de custeio. 
Art. 3º Os recursos deverão ser aplicados pelos municípios selecionados em conformidade com o anexo 1, por um período de 90 dias, na garantia de: 
I- ampliação do número de atendimento, visando dentre outras, orientações sobre prevenção e contágio coronavírus; 
II- ampliação do horário de atendimento até as 21h visando a higiene pessoal disponibilizando banheiros com chuveiros, vaso sanitário e, a inclusão
da refeição noturna (podendo ser marmitex); 
III- disponibilização semanal/quinzenal de kits de higiene pessoal (sabão de coco, creme e escova dental e lâmina de barbear) para todos os
indivíduos sintomático e/ou assintomático atendidos e/ou encaminhados pela rede territorial, incluindo os novos casos, em decorrência da Covid-19; 
IV- espaço para o isolamento por 07 a 14 dias de jovens e adultos em situação de rua, sintomáticos, atendidos e/ou encaminhados pela rede
territorial, incluindo os novos casos, em decorrência da Covid-19; e 
V -  disponibilização de materiais de lavagem de roupa (sabão e cloro) e secagem, bem como, de pia e tanque, para atendimento à população
atendida em isolamento ou não. 
Art. 4º O gestor municipal da política de assistência social, após cumprido o prazo para execução do projeto, deverá promover a gradativa
desmobilização das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo desta resolução. 
Art. 5º Para fazer jus aos recursos destinados à execução do projeto de que trata a presente resolução os municípios devem: 
I- assinar Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado pela SETADES;   
II- apresentar Plano de Ação; e 
III- apresentar conta específica para recebimento dos recursos, nos termos do artigo 2º desta resolução. 
Art. 6º A SETADES estabelecerá em portaria específica os prazos e o formulário para prestação de contas.  
Parágrafo único. A SETADES e o Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS poderão, a qualquer tempo, requisitar informações referentes à
aplicação do recurso que trata esta resolução, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. 
Art. 7º. Os respectivos Conselhos Municipais de Assistência Social deverão apreciar, acompanhar e fiscalizar a implementação das ações, os
resultados e a prestação de contas dos recursos repassados, previstos nesta resolução. 
Art. 8º A não aplicação dos recursos para a finalidade a qual se destina obrigatoriamente implicará em sua devolução integral, incluindo rendimentos. 
Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Vitória, 25 de junho de 2020. 
 

Cyntia Figueira Grillo  
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